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Prefeitura Municipal São João da Boa Vista
Estado de São Paulo

SETOR DE FISCALIZAÇAO TRIBUTÁRIA





ATO NORMATIVO CONJUNTO DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E SETOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA Nº. 001/2007.

Dispõe sobre a inscrição municipal das empresas enquadradas no Simples Nacional de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

O responsável pelo expediente do Setor de Fiscalização Tributária, no uso de suas atribuições legais e considerando:

as disposições contidas no capítulo III – da Inscrição e da Baixa – artigos 4º à 11 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2.006;
as disposições contidas no inciso III do § 3º do artigo 7º da Resolução nº. 4 do CGSN;
as disposições contidas na seção VI do capítulo I do Título VII da Lei Complementar nº. 106 de 23 de dezembro de 1.997;

a necessidade do Setor de Fiscalização Tributária em obter as informações necessárias para inscrição de novas empresas no Cadastro Mobiliário de Contribuintes;

a não disponibilização pela Receita Federal através portal do Simples Nacional dos dados das empresas optantes pelo Simples Nacional
Resolve:

Art. 1º 
As inscrições de novas empresas optantes pelo Simples Nacional deverão ser efetuadas junto a Prefeitura Municipal no máximo cinco dias antes do prazo final para homologação determinado no inciso III do parágrafo 3º do artigo 7º da Resolução nº. 4 do CGSN, obedecendo aos procedimentos constantes dos artigos de 1º a 5º deste Ato Normativo.
Parágrafo único – Não cumprido o prazo estipulado no “caput” do artigo, sujeitará o contribuinte ao indeferimento como optante do Simples Nacional.

Art. 2º
 A solicitação de vistoria deverá ser protocolada acompanhada da consulta prévia para início de atividade deferida, obtida através do site www.saojoao.sp.gov.br – serviços on-line.
Art. 3º
Poderá no ato do protocolo da solicitação de vistoria, ser dispensado o AVCB, tendo o interessado, 70 (setenta) dias para entrega do mesmo.

Art. 4º
A DECA preenchida em duas vias e assinada, deverá ser acompanhada de:
I – Atestado de Vistoria Provisório de até 90 (noventa) dias, emitido pelo Departamento de Engenharia;

II – cópia do Cartão do CNPJ;

III – cópia do Contrato Social, registrado na JUCESP ou Registro Individual;

IV – Procuração com firma reconhecida, quando a DECA estiver assinada por terceiros.
Art. 5º
Será expedido Alvará Provisório de 90 (noventa) dias, sendo obrigatório a juntada dos documentos faltantes e as regularizações exigidas pelo Departamento de Engenharia para obtenção do Alvará Normal.
Art. 6º
A falta de regularização dentro do prazo concedido no Alvará Provisório, sujeitará a empresa a multa prevista no artigo 316 da Lei Complementar 106/97 – Código Tributário Municipal.
Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Setor de Fiscalização Tributária, 18 de outubro de 2007.
Departamento de Engenharia e Setor de Fiscalização Tributária, aos dezoito dias do mês de outubro de 2007.
CIRONEI BORGES DE CARVALHO

Setor de Fiscalização Tributária

ANA LAURA BARCELOS AMARAL ZENUN

Diretora do Departamento de Engenharia

De acordo:

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO

Diretor de Finanças
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